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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MATO GROSSO DO SUL 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 05.2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 012/2019 

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do 
Sul, por meio do (a) Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria 324 de 16 de julho de 2018, 
sediado na Avenida Monte Castelo, 269, Bairro Monte Castelo, Campo Grande, Mato Grosso 
do Sul, CEP: 79.010-400 realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO (por lote/grupo), sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por (preço unitário), nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto 
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de 
maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 
de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. Somente poderão ser aceitos preços, após a fase de lances, na fase de Aceitação, com 
valor menor ao ofertado na fase de lances, devido á alteração de regra para majoração de 
preço em pregão (Acórdão TCU 1872/2018). 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Nº DA UASG: 925797 

DATA: 30/04/2019 

HORÁRIO: 10h00min(HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.Comprasnet.gov.br 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços com a finalidade de viabilizar a contratação de empresa especializada 
em prestação de serviço eventual de Buffet, compreendendo o fornecimento de Coffee Break, 
Almoço, Coquetel, Brunch e Jantar, sob demanda, para os eventos oficiais e institucionais 
realizados pelo Coren/MS conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

1.4. Será adjudicado por grupo para o licitante vencedor. 

1.5 A licitação será realizada em grupo único, formados por 05 itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem. 

1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As despesas decorrentes da aquisição/serviço, objeto desta licitação, correrão à conta dos 
recursos consignados pelo Contratante, para o exercício de 2019, a cargo do Departamento de 
Contabilidade e/ou Financeiro do Órgão. 

2.2. Conforme prevê o § 2º do art. 7 do Decreto 7.892/13 “na licitação para registro de preços 
não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

2.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador/participantes bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, Anexo III deste edital. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º 
a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as 
atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 
social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão 
e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 
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4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e 
art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.5.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.5.6  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.5.7  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário estipulados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas. 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

5.5.1 Embora a adjudicação seja global, os valores por item deverão ser menores que os 
valores unitários estimados na planilha de formação de preços. 

5.5.2 Descrição do objeto, contendo as informações da especificação do Termo de Referência. 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Proposta de Preços, conforme anexo deste Edital. 

5.7.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.7.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos 
termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 
orientações a seguir: 

5.8.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual; 

5.8.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para 
fins de total ressarcimento do débito. 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins 
do previsto no subitem anterior.  

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 
1455/2018 -TCU - Plenário); 
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5.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5.1 É de responsabilidade dos licitantes os valores ofertados. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
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6.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.9 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão  
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

6.9.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema.  

6.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.13 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 
e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

6.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.22 Considera-se empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes 
não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é 
utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
serviços: 

6.22.1.1 prestados por empresas brasileiras;  

6.22.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

6.22.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.23 Persistindo o empate entre propostas será aplicado o sorteio como critério de desempate.  

6.24 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital. 

6.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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6.27 Somente poderão ser aceitos preços, após a fase de lances, na fase de Aceitação, com 
valor menor ao ofertado na fase de lances, devido á alteração de regra para majoração de 
preço em pregão (Acórdão TCU 1872/2018). 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

7.2.1 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
apresentação da proposta. 

7.2.2 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 
projetos elaborados pela Administração; 

7.2.3 Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o Modelo de 
Proposta de Preços, anexo ao Edital; 

7.2.3.1 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais 
como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto; 

7.2.4. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro consultará o Portal da 
Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – 
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 
3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o 
artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

7.3. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local 
relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de 
Referência. 

7.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

7.4.1. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação 
da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 
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7.4.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.4.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para sua continuidade.  

7.4.4. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

7.4.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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8.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 
15 e 16 , da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio 
oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 120 minutos a contar da solicitação no sistema, 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação. 

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-
Financeira, nas condições descritas adiante. 

8.6. Habilitação jurídica: 

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.6.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

8.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

8.6.5.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 
correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

8.8. Qualificação Econômico-Financeira: 
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8.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

8.8.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.8.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

8.8.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 
possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 

8.9. Qualificação Técnica: 

8.9.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 

8.9.2. O atestado de capacidade técnica, enquanto documento elaborado pelo contratante da 
empresa participante do certame deverá contar com a descrição das características técnicas 
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dos serviços e atestar a execução parcial ou total do objeto do contrato. Importante, da mesma 
forma, que seja firmado por representante legal do contratante, indique sua data de emissão, 
dentre outros elementos julgados relevantes pela área técnica que dará suporte á aferição da 
qualificação técnica de cada licitante. 

8.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 
(upload), no prazo de até 120 minutos, após solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema 
eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por meio e-mail eder@corenms.gov.br e cópia 
para licitacao@corenms.gov.br.  

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

8.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

8.11.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
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classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) 
Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 
continuidade. 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 
120 minutos, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá ser 
utilizada o Modelo de Proposta anexo do Termo de Referência. 

9.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
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10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a (o) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada o 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme 
previsão no termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e seus anexos. 

15.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou equivalente, não 
comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 
recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
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16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

19. DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

19.1. As regras acerca do pagamento e reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. apresentar documentação falsa; 

20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.5. não mantiver a proposta; 

20.1.6. cometer fraude fiscal; 

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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20.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizado acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/2013. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, para o e-mail 
eder@corenms.gov.br ou licitacao@corenms.gov.br pelo fax 67-3323-3167, ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Monte Castelo, 269, Monte Castelo, Campo Grande, 
MS, CEP: 79010-400. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

23.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

23.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

23.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observadas os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

23.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-ms/transparencia/licitacoes/, e também poderão ser lidos 
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Fl.:________________ 

 

Servidor____________ 

e/ou obtidos no endereço informado neste edital, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; ANEXO II - PLANILHA FORMAÇÃO DE 
PREÇOS; ANEXO III - MODELO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 

Campo Grande, MS, 08 de abril de 2019. 

 

 

Elaborado por Éder Ribeiro – Pregoeiro do Coren/MS 
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ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA 
PAL nº 012/2019 

1. OBJETO 
1.1. Registro de Preços com a finalidade de viabilizar a contratação de empresa 
especializada em prestação de serviço eventual de Buffet, compreendendo o fornecimento 
de Coffee Break, Almoço, Coquetel, Brunch e Jantar, sob demanda, para os eventos 
oficiais e institucionais realizados pelo Coren/MS conforme as condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
1.2. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA 
QUANTIDADE 
ESTIMADA DE 

PESSOAS 
1 Buffet – Coffee break 5.000 
2 Buffet – Almoço 200 
3 Buffet – Jantar 200 
4 Buffet – Brunch 1.000 
5 Buffet – Coquetel 1.000 

 
1.4. O objetivo da licitação é de registrar preços, pelo período de 12 (doze) meses, para 
eventuais e futuras atividades do Coren/MS, não gerando qualquer obrigação por parte 
desta Autarquia na contratação da totalidade do quantitativo estimado e registrado.  
 
 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. Considerando os diversos eventos oficiais e institucionais realizados pelo Coren/MS, 
como por exemplo: Semana da Enfermagem (SEMS), Encontro de RTs,  Encontro de 
Técnicos e Auxiliares de Enfermagem, Seminários, Cursos de Capacitação, Treinamento 
e Reciclagem, onde se exige procedimentos e providências compatíveis com o caráter de 
cada acontecimento, necessário se faz a contratação de serviços de buffet, com 
correspondência em qualidade, apresentação e ambientação adequados. 
2.2. De acordo com essas necessidades, a empresa contratada deverá disponibilizar 
produtos e serviços de alta qualidade; pessoal devidamente treinado e uniformizado; 
louças, talheres, réchauds, travessas, guardanapos, mesas, toalhas e demais equipamentos 
necessários sempre de boa apresentação e em perfeito estado. 
2.3. A contratação do serviço de buffet pelo Sistema de Registro de Preços  para os 
eventos oficiais e institucionais do Coren/MS foi aprovada na 74 ª Reunião Ordinária de 
Diretoria do dia 03/04/2019 em razão da não possibilidade de precisar o quantitativo que 
efetivamente serão utilizados nos eventos, bem como a data de suas realizações, com 
fundamento no art. 3º, inc. IV do Decreto nº 7.892/2013. 
2.4. Por fim, considerando que a estrutura do Coren/MS está voltada para as rotinas 
internas da Autarquia, e, ainda, que não dispõe de servidores com perfil profissional 
suficiente à realização de tais serviços para os eventos, faz-se necessária tal contratação, 
observando principalmente o Princípio da Eficiência, como alerta o caput do artigo 37 da 
Constituição Federal. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE 
3.1. Este instrumento fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, 
Decreto nº.  3.555/2000, Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Instrução Normativa 
RFB nº. 1234, de 30 de janeiro de 2012, Lei nº. 8.078 de 11 de setembro de 1990 - 
Código Proteção e Defesa do Consumidor, IN SEGES/MPDG nº 03/2017 e demais 
Legislação pertinente. 
3.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos 
serviços enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, recomenda-
se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor 
Preço, conforme Decreto nº 10.520/2002 e Decreto nº 5.450/2005 através do SRP, em 
conformidade com o Decreto n° 7.892/2013.  
3.3. A prestação deste serviço através do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
fundamenta-se no inciso IV, art. 3º do Decreto nº 7.892/13: 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

3.4. Grupo: Serão agrupados os itens em lote único por ser a alternativa mais vantajosa 
para a Administração, tanto em termos de gerenciamento e controle, como a diminuição 
dos custos com taxas administrativas, quanto de economia e eficiência na alocação dos 
recursos para execução dos serviços, além da celeridade e confiabilidade da contratação. 
3.5. Justificativa IRP/Adesão: A prestação do serviço, objeto deste Termo de Referência 
é de uso exclusivo aos eventos do Coren/MS, por este motivo não será aceito 
participações e nem adesões de outros órgãos ou entidades, neste caso a publicação da 
IRP (Intenção de Registro de Preços) deverá ser dispensada do prazo de 8 (oito) dias para 
manifestação de interesse, no entanto, deve-se divulgar no Portal de Compras do Governo 
Federal e finalizá-la no mesmo dia, com fundamento no § 1º do art. 4º do Decreto nº 
7.892/2013. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  
 
4.1. Alimentação: Refere-se aos itens mínimos necessários de alimentação e bebida 
durante o (s) evento (s) por pessoa, devendo a contratada especialista no serviço e pela 
sua experiência no ramo, organizar e estruturar o quantitativo que cada pessoa consome 
na alimentação abaixo especificado: 
 

4.1.1. Buffet - Coffee break: Serviço frio e quente: 2 tipos de queijos/2 tipos de 
frios/2 tipos de pastas com torradas/4tipos de cestas de pães/ 2 tipos de geléias/ 2 
tipos de bolos/mel/sanduiche de pão a metro/ salada de frutas/ frutas frescas/ 2 tipos 
de folhados; 1 tipo de tartelete; 3 tipos de salgados/2 tipos de doces / café + 
açúcar+adoçante; Leite; Chocolate quente; 2 tipos de Refrigerantes; 2 tipos de 
Refrigerante light; Sucos naturais ou polpa de frutas; chás variados e  Água mineral 
(com ou sem gás) em copos e/ou taças de vidro; 
 
4.1.2. Buffet – Almoço: 2 tipos de salada; 2 tipos de molho para salada; 2 tipo de 
quiche; 02 tipos de carne (1 vermelha e 1 branca); 2 tipos de arroz; 1 tipo de massa 
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com molho;2 tipos de sobremesa; 2 tipos de sucos trop. naturais- frutas da época; 
café e   Água mineral (com ou sem gás) em copos e/ou taças de vidro. 
 
4.1.3. Buffet – Jantar: (02 (dois) pratos quentes e 01 (uma) massa); Entrada: saladas 
de folhas e legumes cozidos; Filé ao molho madeira, ou ao molho de castanha, ou ao 
molho roti, servido em réchaud de prata; Camarão aos três queijos, servido em 
réchaud de prata; 01 (uma) massa (penne, spaguetti ou farfalle) e 02 (dois) molhos (4 
queijos e molho a bolonhesa), servido em réchaud de prata; Acompanhamentos: arroz 
branco, arroz a piamontese, batata palha e farofa; 02 (dois) tipos de sobremesa 
(chocolate, cupuaçu, morango e maracujá); - Salada de frutas em taça decorada com 
creme de leite a parte; 04 (quatro) tipos de doces (brigadeiro, olho de sogra, uvinha e 
doce de coco), servidos em bandejas; Cafezinho com petit fours (beijo de moça 
pequeno ou biscoitos de castanha) servido à mesa; - Refrigerantes (normal e diet); 02 
(dois) tipos sucos naturais - (Abacaxi, cupuaçu, goiaba, maracujá, acerola ou 
graviola); Água mineral (com ou sem gás) em copos e/ou taças de vidro.  

4.1.4. Buffet – Brunch: Café, café com leite, chocolate simples e chantilly, servido 
em samovar de prata; 03 (três) variedades de frutas frescas da estação (apresentadas 
em pedaços em bandejas ou em salada de frutas);  Pães, tipo (francês, integral, 
brioche e croissant); Manteiga, requeijão e geleia (laranja, morango, amora, frutas 
vermelhas, a escolher); Tapioquinhas (na manteiga e molhada);  Frios sortidos em 
bandejas (presunto, queijo, salame e peito de peru);  Queijo branco fatiado;  Queijo 
prato (ou polenguinho) fatiado;  01 (um) prato quente (quiches, risoto de frango, 
camarão ou bacalhau, arroz paraense, escondidinho de charque ou crepes de frango, 
aspargos, camarão ou bacalhau, a escolher; 02 (dois) tipos de bolo (chocolate, 
castanha, queijo, laranja, maracujá, mármore ou formigueiro, a escolher); 02 (dois) 
tipos sucos naturais (Abacaxi, cupuaçu, goiaba, maracujá, acerola ou graviola), em 
copos de vidro e/ou taças;  Refrigerantes (normal e diet);  Água mineral (com ou sem 
gás) - em copos e/ou taças de vidro. 

4.1.5. Buffet – Coquetel: 04 (quatro) opções de canapés; 04 (quatro) opções de 
salgados fritos; 04 (quatro) opções de salgados assados;  mini batatas recheadas com 
bacon crocante e creme cheese;  mini espetos de mozarela de búfala com tomate 
cereja e manjericão; 02 (dois) tipos de refrigerantes (coca-cola ou pepsi, guaraná 
antárctica ou kuat), 02 (dois) tipos de refrigerante light (coca-cola ou pepsi, guaraná 
antarctica ou kuat),  Água mineral (com ou sem gás) em copos e/ou taças de vidro e 
suco natural de frutas. 

 

4.2. Incluso no serviço:  
4.2.1. A montagem e desmontagem de mesas, pratos, garfos, facas, colheres e o 
necessário (Louças e talheres apropriados), copos de vidro e/ou taças 
apropriadas;  
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4.2.2. Guardanapos de papel; 
4.2.3. Serviço de garçons (com luvas brancas); 
4.2.4. Bandejas de boa apresentação; 
4.2.5. Demais materiais (produtos) e serviços para o fiel cumprimento na 
execução do objeto.  

4.3. A contratada deverá disponibilizar mesa com garrafa de café e com água próximo ao 
auditório/sala onde estiver acontecendo a (s) palestra (s) e copos descartáveis para  suprir 
o quantitativo de cada evento. 

4.3.1. A Contratada deverá repor os produtos e alimentos  sempre que for 
necessário. As bebidas e principalmente, os copos descartáveis deverão ser 
disponibilizados nas quantidades suficientes para atender a demanda. 
4.3.2. A Contratada deve fornecer toalhas de mesa, em tamanhos e 
quantidades suficientes para as mesas de abertura, coffee break, coquetel, 
brunch, almoço, jantar e água/café, preferencialmente na cor branca, devendo 
mantê-la sempre limpa e em bom estado de conservação durante a realização 
do evento. 

4.4 As bebidas deverão ficar à disposição dos convidados durante todo o evento. 
4.5. As águas minerais com e sem gás, sucos e refrigerantes deverão ser servidos gelados, 
e em jarras de vidro transparente. 
4.6. O café, sempre que possível, deverá ser servido não adoçado, na forma pura e com 
leite, sendo disponibilizados à parte adoçante e açúcar. 
4.7. Garantir o resfriamento e/ou aquecimento de alimentos e bebidas que deverão ser 
servidos e constantemente repostos, de acordo com a necessidade. 
4.8. Todos os serviços de “alimentação” devem ser executados com supervisão de 
Nutricionista ou Responsável Técnico, observando as condições de higiene e segurança 
no preparo dos alimentos; 
4.9. A Contratada deverá manter equipe técnica para orientação sobre os procedimentos 
de recebimento e armazenamento dos gêneros alimentícios, preparo e distribuição dos 
alimentos nos locais especificados, assegurando a qualidade dos serviços e o alcance dos 
níveis nutricionais desejáveis, além de registrar todas as visitas das nutricionistas ou 
responsáveis técnicos, reclamações, bem como quaisquer ocorrências e encaminhar 
relatório ao Coren/MS; 
4.10. Deverá ainda, contratar e manter funcionários em número suficiente para garantir o 
bom funcionamento do serviço de alimentação e nutrição, o cumprimento dos cardápios 
estabelecidos e todas as atividades correlatas; 
4.11. A Contratada deverá supervisionar, treinar, qualificar e uniformizar o seu pessoal, 
observando a legislação trabalhista, previdenciária, assistencial e sanitária, além de 
providenciar Atestado de Saúde específico para os manipuladores de alimentos; 
4.12. É de responsabilidade da Contratada, afastar os empregados cuja permanência no 
serviço for julgada inconveniente, correndo por conta única e exclusiva da empresa 
quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciários, bem como qualquer outra despesa 
que de tal fato possa decorrer. Os empregados afastados deverão ser substituídos por 
outros, de categoria profissional idêntica; 
4.13. A Contratada deverá fazer cumprir, pelo pessoal, as normas disciplinares e de 
segurança, através de recomendações ou de instruções escritas, e observar rigorosamente 
as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, além de responder civil e 
criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais ou pessoais 
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causados ao Coren/MS, seus servidores, colaboradores ou terceiros, como consequência 
de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados, incluindo 
intoxicação alimentar causada aos comensais. 
4.14. A Contratada deve manter, por conta própria, a conservação das refeições e os 
estoques de alimentos, insumos e materiais, dentro do prazo de validade, preservando-os 
de qualquer contaminação, conforme normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA); 

4.14.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros de qualidade e higiene fixados 
pelos órgãos de fiscalização sanitária competentes. 

4.15. A contratada deverá realizar o transporte dos alimentos em recipientes próprios a 
fim de manter a sua qualidade e suas propriedades organolépticas; 
4.16. É de responsabilidade da contratada pelo cumprimento de todas as exigências legais 
pertinentes às atividades de restaurantes, mantendo obrigatoriamente atualizadas todas as 
suas credenciais exigidas pelos órgãos competentes. No caso de notificações resultantes 
de autuações, determinações, obrigações ou sanções impostas por parte dos órgãos 
fiscalizadores, a empresa obriga-se a atender rigorosamente os prazos e as exigências 
estabelecidas; 
4.17. A contratada deve ainda cumprir rigorosamente as Leis, Instruções, Normas e 
demais Legislações Sanitárias Federais, Estaduais e Municipais e orientações dos órgãos 
fiscalizadores sobre os procedimentos de manipulação e a qualidade dos alimentos, 
segundo a legislação vigente; 
 
 
5. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA 
 
5.1. Estimaram-se os Serviços de Buffet, pelo próprio perfil e dinâmica das atividades 
desenvolvidas pelo Coren/MS, sendo necessários diversos tipos de serviços, levantados 
conforme cláusula 4. 
5.2. O serviço de buffet (coffe break, almoço, jantar, coquetel e brunch) deverá ser 
fornecido em todo o Estado do MS, no mínimo nas seguintes cidades: Campo Grande, 
Dourados, Naviraí, Três Lagoas, Corumbá, Ponta Porã, Bela Vista, Porto Murtinho, 
Coxim, Nova Andradina, Maracaju, Chapadão do Sul, Cassilândia e Paranaíba. 
5.3. Os locais de prestação do serviço e cronograma dos eventos (contendo a data e 
horário) serão informados em tempo hábil para sua execução. 
5.4. As solicitações dos serviços serão efetivadas à CONTRATADA, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias corridos antes do evento, mediante envio da Nota de Empenho 
pelo Fiscal do Contrato. 
5.5. A entrega dos materiais e a realização dos serviços deverão ser efetuadas com, no 
mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do horário previsto para início do evento. 
5.6. A duração prevista dos eventos será contada a partir do início dos serviços e terá 
tolerância de até uma hora a mais do término do evento. A prestadora do serviço só se 
retirará após a devida autorização por parte do fiscal do contrato ou pessoa (s) 
devidamente designada pela Administração. 
5.7. As aquisições de serviços decorrentes da Ata de Registro de Preços serão feitas de 
acordo com a necessidade e conveniência do Coren/MS, mediante a emissão de 
requisição de fornecimento e da nota de empenho. 
5.8. A responsabilidade pelo recebimento dos serviços, materiais e equipamentos 
associados ficará a cargo do fiscal de contrato ou comissão (pessoa) designada por este 
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Conselho, para efeito de verificação da conformidade do serviço prestado com o 
solicitado e, posterior, atesto da nota fiscal. 
5.9. Para todos os serviços da cláusula 4 deverão estar incluídos todos os materiais 
necessários, tais como: copos, pratos de mesa e sobremesa, mesa de serviço, talheres de 
aço inox, guardanapos descartáveis, toalhas de mesas, todo o pessoal especializado, 
inclusive serviço de garçom uniformizado necessário à execução do objeto contratado, e 
despesas com montagem e desmontagem das mesas; 

5.9.1. Dependendo do evento (ex: minicurso) onde será servida alimentação do tipo 
coffe break poderá ser dispensado o serviço de garçom, em comum acordo entre as 
partes, porém deverá permanecer no mínimo um funcionário da contratada no local 
durante o evento. 

5.10. Os talheres, pratos, jarras, copos/taças e demais utensílios deverão ser do tipo não 
descartável. Só sendo admitidos descartáveis, quando expressamente autorizado e 
solicitado pela CONTRATANTE. 
5.11. O recebimento provisório e definitivo será realizado conforme o disposto nos arts. 
73 a 76 da Lei nº 8.666, de 1993: 

a) Provisoriamente no decorrer do evento pelo fiscal do contrato de posse do 
respectivo termo de referência ou ata, será recebido o serviço para verificação das 
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, produtos e outros dados 
pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, o prazo para sua correção é 
imediato. 
b) Definitivamente, pelo fiscal de contrato, responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se darem até 15 
(quinze) dias do recebimento provisório e da nota fiscal/boleto bancário. 

5.12. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada, nos termos 
das prescrições legais. 
5.13. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços (produtos e materiais) 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
 
6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 
10.520/02 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá à 
Contratada:  

6.1.1. Indicar, quando da retirada da nota de empenho, o endereço, telefone fixo, 
celular de contato do escritório de representação em Campo Grande/MS ou da 
sede da empresa, qualquer que seja seu endereço;  
6.1.2. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações e 
quantitativos estipulados no Edital e seus anexos;  
6.1.3. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo 
Contratante, de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às 
reclamações;  
6.1.4. Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do 
Coren/MS, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do 
objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;  
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6.1.5. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo 
ou em parte, o material no qual forem constatados falha, defeito, incorreção ou 
qualquer dano, em até 2 horas; 
6.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem 
prévia autorização do Coren/MS;  
6.1.7. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens 
do Coren/MS, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante 
fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo Coren/MS; 
6.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  
6.1.9. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços (e/ou contrato), as 
condições de habilitação e qualificação necessárias para a contratação com a 
Administração Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de 
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica; 
6.1.10. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na 
legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora, no que diz respeito aos seus colaboradores; 
6.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham serem vítimas 
os seus colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às 
leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o 
exercício das atividades; 
6.1.12. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos; 
6.1.13. A contratada é plenamente responsável pela qualidade e validade das 
refeições que serão servidas durante os dias de eventos em todos os locais de 
realizações. 
6.1.14. Efetuar a reposição dos profissionais, em caráter imediato, em eventual 
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho, além do 
previsto na legislação. 
6.1.15. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do 
contrato, inerentes à execução do objeto contratual. 
6.1.16. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos 
e registro contábeis das empresas contratadas. 
6.1.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no 
presente instrumento. 
6.1.18. A empresa deve possuir pessoal especializado nas áreas de gastronômica 
e nutrição, além de cozinheiros, garçons, e demais funcionários necessários para 
a boa execução do serviço, todos devidamente registrados nos seus respectivos 
conselhos de classe e/ou sindicatos. A empresa, quando solicitada, deve 
apresentar outras opções de doces e salgados para que seja evitada, a todo custo, 
a repetição de itens nas recepções. 
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6.1.19. São de responsabilidade da contratada o transporte do material de apoio, 
garçons, louças, ajudantes e o Buffet, assim como qualquer outro item necessário 
para realização do serviço. 
6.1.20. Manter uniformizado o empregado que for prestar serviço nas 
dependências deste Conselho e nos respectivos eventos. 
6.1.21. Manter todos os aparelhos e utensílios necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso. Os aparelhos elétricos deverão ser 
dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica. 
6.1.22. Identificar todos os materiais, aparelhos, ferramentas e utensílios de sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade 
desta Autarquia. 
6.1.23. A empresa deverá realizar a arrumação e limpeza do local usado para 
executar seus serviços em qualquer ambiente do Conselho ou locado (cedido) 
para o evento, deixando-o no mesmo estado em que o recebeu, sem lixo ou outro 
tipo de resíduos. 
 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 
10.520/02 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá ao 
Contratante:  

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus Anexos, 
especialmente deste Termo;  
7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis;  
7.1.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à 
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;  
7.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material (ais) entregues fora da 
especificação ou com problemas técnicos;  
7.1.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços 
prestados. 

8. FISCALIZAÇÃO  
8.1. A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo 
Contratante;  
8.2. Algumas das atribuições do Fiscal: 

a) Conferir se os bens entregues estão conforme as especificações contidas no termo 
de referência e/ou contrato (ARP); 

b) Atestar as notas fiscais; 
c) Encaminhar as notas fiscais para pagamento juntamente com as certidões 

pertinentes; 
d) Notificar a Contratada por escrito o atraso na entrega dos bens, ou o 

descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais encaminhando ao DJUR para 
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conhecimento e providências junto à Presidência no sentido da aplicação das 
sanções cabíveis; 

e) Manter contato com o preposto/representante da contratada com visitas a garantir 
o cumprimento integral das clausulas contratuais. 

8.3. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
fornecidos em desacordo com o estabelecido;  
8.4. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade 
da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência.  

9. PAGAMENTO  
9.1. A Nota Fiscal e/ou boleto bancário deverá ser remetida com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato 
possa realizar sua verificação, após todo o serviço prestado e, não havendo problemas, 
emitir o atesto e encaminhar para o Departamento responsável pelo pagamento; 

9.1.1. A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada do objeto, o 
número da Nota de Empenho, Número do Contrato e os dados bancários da 
empresa; 

9.1.1.2. De acordo com art.5º da Lei n.8666/93, § 3º, os pagamentos 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão 
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da 
fatura. 

9.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade 
junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da Contratada, e, se for o caso, Declaração de optante pelo simples nacional 
conforme anexo II, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira.  

9.1.2.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os 
débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

9.1.3. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal 
com atesto do fiscal em conjunto com as certidões negativas referentes à 
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista com validade igual ou 
superior ao vencimento da fatura. O desatendimento pela Contratada ao descrito 
pode motivar a rescisão contratual, a execução da garantia para ressarcimento dos 
valores e indenizações devidas à Administração e a aplicação das penalidades 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.  

9.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a 
contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal devidamente corrigida. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados;  
9.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Coren/MS, o valor devido 
será atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 
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365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

9.4. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
devem ser instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da 
autoridade competente, que adotará as providências para eventual apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à 
mora. 
9.5. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pelo Decreto n.6.306/2007 
que trata do Imposto sobre Ações Financeiras (IOF). 
9.6.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme 
determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;  

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, 
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
municipal e/ou distrital sobre o tema. 

10. DAS PENALIDADES  
10.1. A contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser 
aplicadas nas seguintes hipóteses:  

a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento contratual;  
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 
fatos imputáveis ao Coren/MS.  

10.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a 
inexecução total da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 
21/06/1993, a contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:  

a) advertência;  
b) multa de: 
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• 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos 
os prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida;  

• 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida;  

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até dois (2) anos.  

10.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior, devidamente justificado e aceito pelo Coren/MS, a Contratada ficará isenta 
das penalidades supramencionadas. 
10.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Coren/MS, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos 
pagamentos.  
10.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto 
nº. 5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco 
(5) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a 
licitante e a adjudicatária que:  
 

a) não retirar ou não aceitar a ARP e/ou Nota de Empenho, quando convocada 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
b) apresentar documentação falsa;  
c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
d) não mantiver a proposta;  
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;  
f) comportar-se de modo inidôneo;  
g) fizer declaração falsa;  
h) cometer fraude fiscal.  

 
10.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o Coren/MS, e 
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  
10.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da 
Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

11. DA PROPOSTA  
11.1 A proposta de preços deverá ser preenchida conforme o anexo I do T.R. e atender 
aos seguintes requisitos: 

11.1.1 Ter prazo de validade de no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação; 
11.1.2 Conter especificação clara e completa do objeto ofertado, devendo ser 
observadas as especificações constantes nas cláusulas 4 e 5 deste T.R., sem conter 
alternativa de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado; 
11.1.3 Conter os preços unitário e total do item, expressos em R$ (reais), com 
aproximação de até duas casas decimais; 
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11.1.4 Conter os valores unitários expressos em moeda nacional, incluindo todos os 
custos, impostos, obrigações, encargos e remuneração (lucro), sendo vedada a 
cobrança adicional de valores referentes a frete ou quaisquer outras despesas; 
11.2.5 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, compatíveis com os preços de mercado. 
11.2.6. Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, taxas, custos diretos e 
indiretos para perfeita execução do objeto licitado, inclusive referente a frete, mão de 
obra, transporte, tributos e encargos. 
 

 
12. DA ADJUDICAÇÃO 
12.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO, sendo 
declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço do Grupo (Lote único) e 
que atender a todos os requisitos e exigências do certame. 
12.2. Justificativa da Adjudicação em lote único: A característica peculiar do serviço, a 
forma de comercialização pelas empresas do ramo demonstra que os produtos tem 
compatibilidade entre si e são produzidos e fornecidos de forma congênere. Assim, 
visando o alcance da vantajosidade e economicidade, optou-se pelo agrupamento dos 
itens em lote único, separando-o por natureza de produto, para dotar de maior celeridade e 
eficiência às várias etapas procedimentais relativas à licitação, bem como a formalização 
e gerenciamento da Ata, além de proporcionar uma maior atratividade para as empresas 
participantes da licitação, sem prejuízo à competitividade, como assim exige a lei. 
Conforme orienta o TCU em diversas decisões: inexiste ilegalidade na realização de 
pregão com previsão de adjudicação por grupos, e não por itens, desde que os grupos 
sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si. 
 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Será realizada assinatura da Ata de Registro de Preços conforme prevê o art. 12 do 
Decreto 7.892/13: 

“Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 
doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º 
do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de 
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 
57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.” 
 

13.2. A formalização do requerimento de serviço será através da Ordem de 
Serviço/Fornecimento, conforme modelo anexo III do T.R. sempre acompanhado da Nota 
de Empenho. 
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COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

14.  RESCISÃO  
14.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão de contrato as situações previstas 
nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive com as 
consequências do artigo 80 da referida lei. 

a) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato 
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
b) No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, 
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e 
produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

 
15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
do Contratante à continuidade do contrato. 
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
16.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação, correrão à conta dos 
recursos consignados pelo Contratante, para o exercício de 2018-2019, a cargo do  
Departamento de Contabilidade e/ou financeiro do Órgão. 
16.2. Conforme prevê o § 2º do art. 7 do Decreto nº 7.892/13 “na licitação para registro 

de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 

para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

 
17. DO VALOR E QUANTITATIVO ESTIMADO 
17.1. O custo estimado da contratação será definido através da pesquisa de preços 
praticados no mercado a ser realizado pela CPL, com fundamento na Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 05 de 27 de junho de 2014 e sua alteração Instrução Normativa nº 03 
de 20 de abril de 2017. 
 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS  
18.1. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 
execução do objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados, 
por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços e a 
ele destinados.  
18.2. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 
sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
18.3. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento das condições e 
grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações 
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COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preço em decorrência da 
execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
19. SÃO PARTE INTEGRANTE DESTE INSTRUMENTO OS SEGUINTES 
ANEXOS, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO: 
 
19.1. Anexo I – Modelo de Proposta de Preço; 
19.2. Anexo II – Declaração de Optante pelo Simples Nacional; 
19.3. Anexo III – Modelo de Ordem de Serviço/Fornecimento; 
 
 

Campo Grande/MS, 04 de abril de 2019. 
 

Elaborado por: 

 

Ismael Pereira dos Santos 
CPL 

 
Aprovo o presente Termo de Referência conforme proposto, de acordo com o artigo 
7º, §2º, inciso I, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com o art. 9º, inc. II, §2º do Decreto 
5.450/05: 
 

___________________________ 
Autoridade Competente 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PAL 012/2019 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
Empresa: __________________________________________________ 

Data: ___________ 

1. Objeto: 
1.1. Registro de Preços com a finalidade de viabilizar a contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de Buffet, compreendendo o eventual 
fornecimento de Coffee Break, Almoço, Coquetel, Brunch e Jantar, sob demanda, para os 
eventos oficiais e institucionais realizados pelo Coren/MS conforme as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
1.2. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
1.3. O objetivo da licitação é de registrar preços, pelo período de 12 (doze) meses, para 
eventuais e futuras atividades do Coren/MS, não gerando qualquer obrigação por parte 
desta Autarquia na contratação da totalidade do quantitativo estimado e registrado. 
 
2. Dos valores: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA 
QUANTIDADE 
ESTIMADA DE 

PESSOAS 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
Buffet - Coffee break conforme 
o Termo de Referência e seus 
anexos. 

5.000 
  

2 
Buffet - Almoço conforme o 
Termo de Referência e seus 
anexos. 

200 
  

3 
Buffet - Jantar conforme o 
Termo de Referência e seus 
anexos. 

200 
  

4 
Buffet - Brunch conforme o 
Termo de Referência e seus 
anexos. 

1.000 
  

5 
Buffet - Coquetel conforme o 
Termo de Referência e seus 
anexos. 

1.000 
  

VALOR GLOBAL R$  
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA e POR EXTENSO: 
R$_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
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VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo sessenta dias) _______/_________/_______ 

4. Declaro: que nos preços cotados e que vigorarão no contrato incluem todo 
fornecimento de consumo e demais insumos, todos os custos diretos e indiretos, taxas 
administrativas necessárias à perfeita execução do serviço, conforme as especificações, 
características, condições, obrigações e requisitos contidos no Termo de Referência e seus 
anexos, inclusive referente a frete, mão de obra, transporte, materiais, tributos e encargos 
previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, 
constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita 
prestação e entrega dos serviços, de modo que nenhuma outra remuneração será devida, a 
qualquer título, descartada qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo 
pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a 
prestação dos serviços. 

5. DADOS 

5.1. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta 
licitação, comprometemo-nos a assinar a ARP no prazo determinado no documento de 
convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
 
Razão Social:_________________________________________________________ 
CNPJ:_____________________ I.E. ____________________ I.M. _______________ 
Endereço eletrônico (e-mail):_______________________________________________ 
Tel/Fax:_______________________________________________________________ 
CEP:__________________________________________________________________ 
Cidade: __________________________ UF: __________ Banco: _________________ 
Agência: _________________________C/C: _________________________________ 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome:________________________________________________________________ 
Endereço:______________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
CEP:_________________ Cidade: ________________________ UF:______________ 
CPF:_________________________________________________________________ 
Cargo/Função:__________________________________________________________ 
Carteira de identificação nº: _____________________Expedido por:______________ 
Naturalidade:__________________________________________________________ 
Nacionalidade:_________________________________________________________ 

__________________________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA  

PAL nº 012/2019 
DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 
nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na 
fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, 
a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente 
inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que 
trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas 
despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 
modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso 
de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, 
imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a 
falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 
nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 
(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data ..................................................... 

 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PAL 012/2019 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO 
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Nº. OS/OF: Unidade e Nome do Requisitante: 

Data de emissão: Serviço/Material: 

Modalidade da compra: Evento:  

Contrato/Ata nº.: Processo nº: 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

Proponente: Telefone: Fax: E-mail 

DEFINIÇÃO ESPECIFICAÇÃO DO (S) SERVIÇO (S)/MATERIAL (IS) 
Item 

Serviço 
Unidade 

de medida 
Quantidade 

Valor 
unitário 

Valor total 

      

      

Total  

DEMAIS DETALHAMENTOS 
 

LOCAL DE ENTREGA 
Nº. do Item Quantidade Endereço Data a ser executado 

    

    

RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de Serviço/Fornecimento serão 
originários da classificação funcional programática abaixo especificada: 

Elemento e código de Despesa  

Valor empenhado/ a ser  
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empenhado 

Saldo Orçamentário  

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 
Local, Data 

 
 

 
________________________________ 

Responsável pela solicitação do 
serviço/material (is) 

(Carimbo se possível) 

Local, Data 
 
(     ) Aquisição Autorizada. 
(  )Autorizo a emissão da nota de empenho, 
encaminha-se à Contabilidade/Financeiro. 
 
_______________________________________ 

Autoridade Competente do Conselho 
(Carimbo se possível) 

 

 

IMPORTANTE: DEVERÃO CONSTAR OBRIGATORIAMENTE NO CORPO DA 
NOTA FISCAL O NÚMERO DO PREGÃO/ARP/PROCESSO ADMINISTRATIVO, 
NÚMERO DA ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU NOTA DE EMPENHO. 
CONTER TAMBÉM DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO. 
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ITEM
DESCRIÇÃO RESUMIDA 
DOS SERVIÇOS

uni.

QTDE 
ESTIMADA  

POR 
PESSOA

Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total

Valor   
Unitário 
Máximo

Valor Médio 

Estimado Total

1

Buffet - Coffee break
conforme o Termo de

Referência e seus anexos

UNI. 5.000                  29,60    148.000,00              28,78      143.900,00                28,70      143.500,00              26,85    134.250,00         28,48       142.400,00 

2

Buffet - Almoço conforme o

Termo de Referência e seus

anexos

UNI. 200                  56,50       11.300,00              54,00         10.800,00                48,00           9.600,00              50,00       10.000,00         52,13         10.426,00 

3

Buffet - Jantar conforme o

Termo de Referência e seus

anexos

UNI. 200                  62,75       12.550,00 62,70                    12.540,00                57,55         11.510,00 57,50                  11.500,00         60,13         12.026,00 

4

Buffet - Brunch conforme o

Termo de Referência e seus

anexos

UNI. 1000                  46,77       46.770,00 44,00                    44.000,00                43,00         43.000,00 42,00                  42.000,00         43,94         43.940,00 

5

Buffet - Coquetel conforme

o Termo de Referência e

seus anexos

UNI. 1000                  47,01       47.010,00 45,55                    45.550,00                60,00         60.000,00 61,00                  61.000,00         53,39         53.390,00 

262.182,00      

OBS: NÃO SERÁ ACEITO VALOR UNITÁRIO ACIMA DO ESTIMADO NESTA PLANILHA

ANEXO III DO EDITAL - PLANILHA DE  METODOLOGIA E  PARÂMETRO DE PESQUISA ADOTADO PARA FORMAÇÃO DE VALORES DE REFERÊNCIA 

Objeto: Registro de Preços com a finalidade de viabilizar a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Buffet, compreendendo o eventual fornecimento de Coffee Break, Almoço, Coquetel, 

Brunch e Jantar, sob demanda, para os eventos realizados pelo Coren/MS conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos

ESPECIFICAÇÃO
site:painel de preços do 

governo federal
site:painel de preços do 

governo federal
site:painel de preços do 

governo federal
site: painel de preços do 

governo federal
VALOR UNITÁRIO MÁXIMO 

DE REFERÊNCIA
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ANEXO III DO EDITAL - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 05/2019 (SRP) 
PROCESSO nº. 012/2019 

 
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MATO GROSSO DO SUL 
(Coren/MS), com sede na Avenida Monte Castelo, nº. 269 Bairro Monte Castelo, 
Campo Grande/MS - CEP: 79.010-400, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
24.630.212/0001-10, neste ato representado (a) pelo (a) seu Presidente Drº (nome), 
inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador (a) da Identidade profissional Coren/MS nº 
.......,  e pelo seu Tesoureiro Sr. (nome) inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador (a) 
da Identidade profissional Coren/MS nº .......,  nomeados (as) pela  Decisão Coren/MS 
nº 57 de 5 de dezembro de 2017, publicada no DOU em 08 de dezembro de 2017, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 05/2019, processo administrativo licitatório n.º 
012/2019, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital e seus anexos, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 I. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços com a finalidade de 
viabilizar a contratação de empresa especializada em prestação de serviço eventual de 
Buffet, compreendendo o fornecimento de Coffee Break, Almoço, Coquetel, Brunch e 
Jantar, sob demanda, para os eventos oficiais realizados pelo Coren/MS conforme as 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 05/2019 (SRP), que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

 II. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

a) O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, inscrição estadual e municipal, endereço, contatos e telefones, 

representante e demais informações pertinentes.) 

 

Item do 
TR 

Descrição Unidade Quantidade 
estimada 

Valor 
Unitário 

Valor total 

estimado 

1 
Buffet - Coffee break conforme o 
Termo de Referência e seus anexos. 

Por 
pessoa 

5.000 

2 
Buffet – Almoço conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 

Por 
pessoa 

200 

3 
Buffet – Jantar conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 

Por 
pessoa 

200 

4 
Buffet – Brunch conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 

Por 
pessoa 

1.000 

5 
Buffet - Coquetel conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 

Por 
pessoa 

1.000 

 
Subcláusula Única - Integram o presente instrumento, independentemente de 
transcrição, a Proposta da CONTRATADA, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 05/2019 e 
seus anexos (SRP), e demais elementos constantes no Processo nº 012/2019. 
 

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de 
sua assinatura, conforme dispõe o art. 12 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DO CADASTRO RESERVA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
I. Está estabelecido, no Anexo I desta Ata, o registro dos licitantes que aceitaram cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame. 
II. A ordem de classificação, disposta no inciso anterior, será respeitada quando da 
necessidade de realização das contratações. 
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III. A classificação a que se referem os incisos I e II respeitará a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação. 
IV. As contratações as quais se referem esta cláusula serão formalizadas no caso de 
exclusão do licitante detentor da ata, nas hipóteses previstas na cláusula de 
cancelamento dos preços (cláusula 8ª). 
V. Quando da adaptação do sistema do Portal de Compras do Governo Federal, serão 
registrados os preços com a indicação dos fornecedores. 
 

CLAUSULA QUARTA - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I. Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame. 
a) O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração. 
II. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor convocado não assinar a 
Ata no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, nos 
termos da Cláusula Terceira desta Ata, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
b) A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso I desta, ensejará a aplicação das 
penalidades previstas no instrumento convocatório. 
 

CLAUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO 
 

I. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização/Ordem de fornecimento). O prazo de 
vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) assinatura da ARP. 

II. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará 
consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de 
contratar com o Poder Público. 

III. A adjudicatária terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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IV. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para o aceite, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja retirado no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

V. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

VI. Antes do aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta 
“on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados 
– CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

VII. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
CLAUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
I. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei 8.666/93. (§1º do art. 12 do 
Decreto n° 7.892/2013). 
 
CLAUSULA SETIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 
I. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos preços registrados, em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao COREN/MS promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas às disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
II. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o COREN/MS convocará os licitantes para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
a) Será respeitada a ordem de classificação, prevista na cláusula terceira, dos licitantes 
que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado. 
III. Os licitantes que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
IV. Na ocorrência dos preços registrados na Ata tornarem-se inferiores aos praticados 
pelo mercado e o licitante não puder cumprir o compromisso, o COREN/MS poderá: 
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a) Liberar o licitante do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
b) Convocar os demais licitantes, registrados em cadastro reserva, para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 
V. Não havendo êxito na negociação, o COREN/MS procederá a revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
CLAUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
I. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada quando o licitante: 
a) Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores 
àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93 ou 
no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
II. O cancelamento do Registro de Preços nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e 
“d” será formalizado por despacho do COREN/MS, assegurado o contraditório e ampla 
defesa. 
III. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer também por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: 
a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

CLAUSULA NONA – DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
(COREN/MS) 
 
I. Compete ao órgão gerenciador: 
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
b) Cumprir com suas obrigações e deveres (pagamentos, sanções, fiscalização, 
obrigação, etc) constantes no Termo de Referência, nesta Ata e no Edital; 
c) Providenciar a assinatura desta Ata; 
d) Providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, observada 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos; 
e) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e  
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f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações. 
 
CLAUSULA DÉCIMA – DOS DEVERES DO LICITANTE VENCEDOR 
 
I. Além de cumprir as obrigações previstas nesta Ata e da cláusula 6ª do Termo de 
Referência compete ao licitante vencedor: 
a) Cumprir com as cláusulas 4ª e 5ª acerca da especificação e execução do objeto e 
todas as demais cláusulas previstas no Termo de Referência, inclusive com sua proposta 
e as condições contidas no Edital e seus anexos, independentemente de transcrição. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
I. Esta ARP é de uso exclusivo aos eventos do Coren/MS, por este motivo não será 
aceito participações e nem adesões de outros órgãos ou entidades. 
 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 
 
I. O Licitante que inadimplir as obrigações assumidas nesta Ata, no todo ou em parte, 
ficará sujeito às sanções e ao pagamento de multas previstas no Termo de Referência e 
Edital. 
 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I. Esta Ata de Registro de Preços implica compromisso de fornecimento nas condições 
aqui estabelecidas, bem como no Edital e seus anexos, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade. 
II. A existência de preços registrados não obriga o COREN/MS a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
I. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Campo Grande – MS, 
para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de 
Preços. 
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II. E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas 
testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 
 

Campo Grande/MS, XXXX de XXXXXXXXXX de 2019 

 

_____________________     _______________________ 
XXXXXXXXXX      Representante (s) da empresa 
Presidente do Coren/MS 
 
 
 
____________________ 
XXXXXXXXXX 
Tesoureiro do Coren/MS 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 

_____________________________    _______________________ 
Nome        Nome 
CPF        CPF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

De acordo: 

 
______________________ 
Departamento Jurídico 
Coren/MS 
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ANEXO I DA ARP Nº **/2019 

PAL Nº 012/2019 

CADASTRO DE RESERVAS DE FORNECEDORES 

 
 

ITEM ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO 

FORNECEDOR CNPJ 

    
    
    

 
 
 
 


